INAUGURAÇÃO DO EDIFÍCIO POLIVALENTE DE SERVIÇOS DOS GINETES

Ginetes, 7 de Novembro de 1999

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A inauguração deste Polivalente, a que tenho o gosto de presidir, representa mais um passo em frente na concretização da política e do plano de infraestruturas na área da segurança social, que o Governo Regional tem vindo a promover.

Neste edifício, que a Casa do Povo dos Ginetes, briosamente, assumiu por administração directa a sua construção, passam a funcionar um conjunto de serviços de apoio local, os quais, como já foi referido, vão desde a Segurança Social à Saúde, servindo, também, o apoio domiciliário aos idosos, o seu centro de convívio e um jardim de infância.

O Governo, através das direcções regionais da Solidariedade e Segurança Social da Saúde, comparticipou num valor superior a 48 mil contos.

Dirijo, assim, a todos quantos contribuíram para este empreendimento, bem como aos técnicos e funcionários que aqui prestarão serviços à comunidade, e, sobretudo, aos seus utentes, desde os idosos aos pais e encarregados de educação das crianças que frequentam o Jardim de Infância, uma saudação de congratulação e de confiança.

No domínio da política de Solidariedade e Segurança Social, o Governo tem vindo a actuar com determinação e com êxito, no sentido de contribuir para uma melhor prestação de serviços aos utentes o sistema, nomeadamente na área dos regimes de segurança social e no incremento do acções conducentes ao desenvolvimento de políticas de intervenção preventivas da exclusão social.

Muitas vezes, essa obra não é globalmente visível, mas os açorianos, em cada área ou localidade em que a desenvolvemos, sabem e conhecem a sua dimensão e os seus benefícios. Sabem, também, que essa obra só é possível com uma gestão muito rigorosa e atenta das prioridades na aplicação dos dinheiros públicos, tal como a temos vindo a fazer e tal como a continuaremos a fazer.

Falo de uma obra em concreto não de “slogans” ou de abstracções. Por exemplo, no caso dos equipamentos de infância, aumentámos, nos últimos três anos, em dez, o número de creches e jardins-de-infância. No caso das crianças e jovens em risco, criámos centros de acolhimento temporário e lares de jovens por várias ilhas da nossa Região e lançámos e executámos o programa “Ser Criança”. 

No caso dos idosos, desenvolvemos, também, um esforço sem precedentes. Em 1996 havia na Região 33 serviços de apoio domiciliário, abrangendo 1.542 utentes. Neste momento, já servimos mais de 2.000 utentes. No ano de 1996 haviam 41 centro e convívio, e agora existem 73. Aumentámos de sete para nove, os centros de dia, apoiando actualmente 64 utentes. Cresceu igualmente, em 70, o número de camas em lares de idosos.

No que se refere à “Intervenção Comunitária”, no início de 1997 existiam na Região apenas três projectos de luta contra a pobreza, dos quais só um estava em funcionamento pleno. Agora estão em execução 19, em seis das nove ilhas, abrangendo cerca de 12 mil pessoas. Só nesses projectos aplicámos no ano passado cerca de 600 mil contos.

No âmbito dos projectos de luta contra a pobreza e da “Iniciativa Emprego”, surgiram oito “Centros de Economia Solidária”, com 24 micro-empresas de inserção social, incubando 137 postos de trabalho, para além da integração de 81 pessoas no mercado normal de trabalho.

Também o caso do Rendimento Mínimo Garantido é exemplar nos seus efeitos, quer no que ele representa de devolução da dignidade humana a muitas famílias, quer na promoção da sua inserção social. Os números desmentem categoricamente os ataques inconcebíveis que têm sido desferidos contra esta medida social e contra os seus beneficiários. 

Até Setembro do corrente ano, deram entrada nos centros de prestações pecuniárias da Região, 18.571 processos. Desses, após a averiguação correspondente, foram deferidos cerca de 10 mil, abrangendo, actualmente, 8.454 famílias, menos 697 beneficiários do que m Junho passado, sendo a prestação média à volta de nove mil escudos.

É importante registar, na perspectiva dos efeitos de inserção social desta medida, que 6.785 pessoas já deixaram de receber o Rendimento Mínimo Garantido, que existem 5.024 acordos de inserção assinados, abrangendo mais de 30 mil acções de inserção. Mais de sete mil pessoas frequentam a escolaridade como consequência do Rendimento Mínimo e até Setembro passado 692 pessoas que não trabalhavam passaram a fazê-lo.

O Rendimento Mínimo Garantido é, por outro lado, para muitas pessoas idosas que não descontaram para auferir as suas reformas, uma verdadeira pensão de sobrevivência.

No próximo ano, em todas estas áreas de que vos falei, concluir-se-ão ou terão inicio dezenas de outras obras e acções que têm vindo a ser executadas ou planeadas.

Com a colaboração das Casas do Povo, dos Centros Paroquiais, das Misericórdias, das Instituições Particulares de Solidariedade Social e das organizações do voluntariado, estamos, hoje, nos Açores, a caminhar para uma rede de apoio social sem paralelo em qualquer parte do nosso país.

Temos que prosseguir e consolidar esta obra, com a continuação do apoio do Governo, mas, sobretudo, com a contribuição activa e solidária dos açorianos que têm disponibilidade para a prestar.

O meu desejo, neste dia festivo par os Ginetes, é que esta estrutura que inaugurámos, constitua um edifício vivo ao serviço de uma comunidade cada vez mais solidária.

Muito obrigado.
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